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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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LÍNGUA INGLESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS BÁSICOS ESCRITOS EM LÍNGUA 

INGLESA

Língua é fundamentalmente um fenômeno oral. É, por-
tanto indispensável desenvolver certa familiaridade com o 
idioma falado, e mais especificamente, com a sua pronún-
cia, antes de se procurar dominar o idioma escrito. 

A inversão desta sequência pode causar vícios de pro-
núncia resultantes da incorreta interpretação fonética das 
letras. Principalmente no caso do aprendizado de inglês, 
onde a correlação entre pronúncia e ortografia é extrema-
mente irregular e a interpretação oral da ortografia mui-
to diferente do português, e cuja ortografia se caracteriza 
também pela ausência total de indicadores de sílaba tôni-
ca, torna-se necessário priorizar e antecipar o aprendizado 
oral.

Satisfeita esta condição ou não, o exercício de leitura 
em inglês deve iniciar a partir de textos com vocabulário 
reduzido, de preferência com uso moderado de expres-
sões idiomáticas, regionalismos, e palavras “difíceis” (de 
rara ocorrência). Proximidade ao nível de conhecimento 
do aluno é pois uma condição importante. Outro aspecto, 
também importante, é o grau de atratividade do texto. O 
assunto, se possível, deve ser de alto interesse para o leitor. 
Não é recomendável o uso constante do dicionário, e este, 
quando usado, deve de preferência ser inglês - inglês. A 
atenção deve concentrar-se na ideia central, mesmo que 
detalhes se percam, e o aluno deve evitar a prática da tra-
dução. O leitor deve habituar-se a buscar identificar sem-
pre em primeiro lugar os elementos essenciais da oração, 
ou seja, sujeito, verbo e complemento. A maior dificuldade 
nem sempre é entender o significado das palavras, mas sua 
função gramatical e consequentemente a estrutura da fra-
se.

O grau de dificuldade dos textos deve avançar gradati-
vamente, e o aluno deve procurar fazer da leitura um hábi-
to frequente e permanente. 

Técnicas de Leitura: Skimming e Scanning”
Existem diferentes estilos de leituras para diferentes 

situações. Páginas na internet, romances, livros textos, ma-
nuais, revistas, jornais e correspondência são alguns dos 
itens lidos por pessoas todos os dias. Leitores eficientes 
e efetivos aprendem a usar muitos estilos de leitura para 
diferentes propósitos. Por exemplo, você pode ler por pra-
zer, para obter informações ou para completar uma tare-
fa. A técnica escolhida irá depender do objetivo da leitura. 
Scanning, skimming, e leituras críticas são diferentes estilos 
de leituras. Se você está procurando por informação, de-
ve-se usar scanning para uma palavra específica. Se você 
está explorando ou revendo um documento deve-se usar 
a skimming.

A compreensão do texto lido depende: da capacida-
de do leitor em relacionar ideias, estabelecer referências, 
fazer inferências ou deduções lógicas, identificar palavras 

que sinalizam ideias, além da percepção de elementos que 
colaborem na compreensão de palavras, como os prefixos 
e sufixos e não simplesmente, como muitos acreditam, o 
conhecimento de vocabulário, ou seja, só o conhecimento 
de vocabulário é insuficiente para compreender um texto. 
Como a leitura é um processo, para ler de forma mais ativa, 
rápida e, desse modo, mais efetiva, procure:

» quebrar o hábito de ler palavra por palavra;
» usar seu prévio conhecimento sobre o assunto;
» dominar as estratégias que fortalecerão este proces-

so;
» prestar atenção ao contexto em que o texto está co-

locado
» fortalecer as estruturas gramaticais que sustentam a 

formulação das idéias apresentadas.

Prevendo o conteúdo de um texto
É a primeira coisa a fazer antes de começar a leitura 

do texto.
É possível, muitas vezes, antecipar ou prever o conteú-

do de um texto, através do título, de um subtítulo, gráfico 
ou figura incluídos. O título, quando bem escolhido, identi-
fica o assunto do texto.

Técnica de leitura – Scanning (habilidade de leitura 
em alta velocidade)

É uma habilidade que ajuda o leitor a obter informação 
de um texto sem ler cada palavra. É uma rápida visualiza-
ção do texto como um scanner faz quando, rapidamente, 
lê a informação contida naquele espaço. Scanning envolve 
mover os olhos de cima para baixo na página, procurando 
palavras chaves, frases especificas ou ideias. Ao realizar o 
scanning procure verificar se o autor fez uso de organiza-
dores no texto, como: números, letras, passos ou as pala-
vras primeiro, segundo, próximas. Procure por palavras em 
negrito, itálico, tamanhos de fontes ou cores diferentes. O 
processo de scanning é muito útil para encontrar informa-
ções específicas de, por exemplo, um número de telefone 
numa lista, uma palavra num dicionário, uma data de nasci-
mento, ou de falecimento numa biografia, um endereço ou 
a fonte para a resposta de uma determinada pergunta sua. 
Após “escanear” o documento, você deve usar a técnica de 
skimming.

Técnica de leitura – Skimming
O processo de skimming permite ao leitor identificar 

rapidamente a idéia principal ou o sentido geral do texto. O 
uso do skimming é frequente quando a pessoa tem muito 
material para ler em pouco tempo. Geralmente a leitura no 
skimming é realizada com a velocidade de três a quatro 
vezes maior que a leitura normal. Diferentemente do scan-
ning, skimming é mais abrangente; exige conhecimento de 
organização de texto, a percepção de dicas de vocabulário, 
habilidade para inferir ideias e outras habilidades de leitura 
mais avançadas.

Existem muitas estratégias que podem ser usadas ao 
realizar o skimming. Algumas pessoas lêem o primeiro e o 
último parágrafo usando títulos, sumários e outros organi-
zadores na medida que lêem a página ou a tela do monitor. 
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Você pode ler o titulo, subtítulo, cabeçalhos, e ilustrações. Considere ler somente a primeira sentença de cada parágrafo. 
Esta técnica é útil quando você está procurando uma informação especifica em vez de ler para compreender. Skimming 
funciona bem para achar datas, nomes, lugares e para revisar figuras e tabelas. Use skimming para encontrar a idéia prin-
cipal do texto e ver se um artigo pode ser de interesse em sua pesquisa.

Muitas pessoas consideram scanning e skimming como técnicas de pesquisa do que estratégias de leitura. Entretanto, 
quando é necessário ler um grande volume de informação, elas são muito práticas, como exemplo durante a procura de 
uma informação específica, de dicas, ou ao revisar informações. Assim, scanning e skimming auxiliam-no na definição de 
material que será lido ou descartado.

1) Procure identificar os elementos essenciais da oração - o sujeito e o verbo.
O português se caracteriza por uma certa flexibilidade com relação ao sujeito. Existem as figuras gramaticais do sujeito 

oculto, indeterminado e inexistente, para justificar a ausência do sujeito. Mesmo quando não ausente, o sujeito frequente-
mente aparece depois do verbo, e às vezes até no fim da frase (ex: Ontem apareceu um vendedor lá no escritório).

O inglês é mais rígido: praticamente não existem frases sem sujeito e ele aparece sempre antes do verbo em frases 
afirmativas e negativas. O sujeito é sempre um nome próprio (ex: Paul is my friend), um pronome (ex: He’s my friend) ou 
um substantivo (ex: The house is big).

Pode-se dizer que o pensamento em inglês se estrutura a partir do sujeito; em seguida vêm o verbo, o complemento, 
e os adjuntos adverbiais. Para uma boa interpretação de textos em inglês, não adianta reconhecer o vocabulário apenas; é 
preciso compreender a estrutura, e para isso é de fundamental importância a identificação do verbo e do sujeito. 

2) Não se atrapalhe com os substantivos em cadeia. Leia-os de trás para frente.
A ordem normal em português é substantivo – adjetivo (ex: casa grande), enquanto que em inglês é o inverso (ex: big 

house). Além disto, qualquer substantivo em inglês é potencialmente também um adjetivo, podendo ser usado como tal. 
Exemplos: 

brick house = casa de tijolos 
vocabulary comprehension test = teste de compreensão de vocabulário health quality improvement measures = medi-

das de melhoramento da qualidade da saúde
English vocabulary comprehension test = teste de compreensão de vocabulário de inglês 
Sempre que o aluno se defrontar com um aparente conjunto de substantivos enfileirados, deve lê-los de trás para 

diante intercalando a preposição “de”. 

3) Cuidado com o sufixo ...ing.
O aluno principiante tende a interpretar o sufixo ...ing unicamente como gerúndio, quando na maioria das vezes ele 

aparece como forma substantivada de verbo ou ainda como adjetivo. Se a palavra terminada em ...ing for um substantivo, 
poderá figurar na frase como sujeito, enquanto que se for um verbo no gerúndio, jamais poderá ser interpretado como 
sujeito nem como complemento. Este é um detalhe que frequentemente compromete seriamente o entendimento.

gerund – 
(gerúndio)

Ex: We are planning to ... 
       What are you doing? 

...ing noun – 
(substantivo)

zEx: He likes fishing and camping, and hates account-
ing. 
       This apartment building is new. 

adjective – 
(adjetivo)

Ex: This is interesting and exciting to me. 
       That was a frightening explosion. 

4) Familiarize-se com os principais sufixos.
A utilidade de se conhecer os principais sufixos e suas respectivas regras de formação de palavras, do ponto de vista 

daquele que está desenvolvendo familiaridade com inglês, está no fato de que este conhecimento permite a identificação 
da provável categoria gramatical mesmo quando não se conhece a palavra no seu significado, o que é de grande utilidade 
na interpretação de textos.

Vejam as regras de formação de palavras abaixo e seus respectivos sufixos, com alguns exemplos:

SUBSTANTIVO + ...ful = ADJETIVO (significando full of …, having …) SUBSTANTIVO + ...less = ADJETIVO (signifi-
cando without …) 
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TÓPICOS ATUAIS E RELEVANTES DE 
DIVERSAS ÁREAS, RELACIONADOS COM 

A TEMÁTICA PORTUÁRIA NACIONAL, 
TAIS COMO: POLÍTICA, ECONOMIA, 

LEGISLAÇÃO, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, 
TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL, SEGURANÇA E ECOLOGIA, 

E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICO-
GEOGRÁFICAS. O MUNICÍPIO E O PORTO 

DE SÃO FRANCISCO DO SUL COMO AGENTE 
ATIVO NESSE PROCESSO, DESTACANDO-
SE SUAS CARACTERÍSTICAS HISTÓRICO-

GEOGRÁFICAS.

POLÍTICA

TENTATIVA DE OCULTAR DINHEIRO E 16 BARRAS 
DE OURO LEVOU NUZMAN À PRISÃO, DIZ MPF.

DE ACORDO COM INVESTIGAÇÃO, NOS ÚLTIMOS 
10 DOS 22 ANOS DE PRESIDÊNCIA DO COB, NUZMAN 
AMPLIOU SEU PATRIMÔNIO EM 457%, NÃO HAVEN-
DO INDICAÇÃO CLARA DE SEUS RENDIMENTOS.

A prisão temporária cumprida nesta quinta-feira (5) 
contra Carlos Arthur Nuzman teve como um dos motivos 
a tentativa de o presidente do Comitê Olímpico Brasi-
leiro (COB) ocultar bens, segundo o Ministério Público 
Federal (MPF). Entre eles, valores em espécie e 16 quilos 
de ouro que estariam em um cofre na Suíça.

De acordo com os investigadores da força-tarefa da 
Lava Jato no Rio, as apreensões na primeira etapa da 
Operação “Unfair Play”, em 5 de setembro, levaram Nuz-
man a fazer uma retificação na declaração de imposto de 
renda. Segundo o MPF, foi uma tentativa de regularizar 
os bens não declarados.

Um dos objetos apreendidos foi uma chave, que es-
tava guardada junto a cartões de agentes de serviços de 
locação na Suíça. Segundo o MPF, são indícios de que 
Nuzman guardou lá o ouro.

De acordo com o texto do documento de pedido de 
prisão, “ao fazer a retificação da declaração de imposto 
de renda para incluir esses bens, em 20/09/2017, [Nuz-
man] claramente atuou para obstruir investigação da 
ocultação de patrimônio” e “sequer apontou a origem 
desse patrimônio, o que indica a ilicitude de sua origem”.

Com as inclusões destes bens, os investigadores 
acreditam que os rendimentos declarados são insufi-
cientes para justificar a variação patrimonial em 2014. 
A omissão, segundo o MPF, seria de no mínimo R$ 1,87 
milhões.

Ainda de acordo com o MPF, nos últimos 10 dos 22 
anos de presidência do COB, Nuzman ampliou seu pa-
trimônio em 457%, não havendo indicação clara de seus 

rendimentos. Um relatório incluído no pedido de prisão 
diz ainda que, em 2014, o patrimônio dobrou, com um 
acréscimo de R$ 4.276.057,33.

“Chama a atenção o fato de que desse valor, R$ 
3.851.490,00 são decorrentes de ações de companhia se-
diada nas Ilhas Virgens Britânicas, conhecido paraíso fiscal”, 
diz o texto.

O advogado Nélio Machado, que representa Nuzman, 
questionou a prisão desta terça: “É uma medida dura e não 
é usual dentro do devido processo legal”.

Além de Nuzman, foi preso na operação “Unfair Play” 
seu braço-direito Leonardo Gryner, diretor de marketing 
do COB e de comunicação e marketing do Comitê Rio-
2016. Segundo o MPF, as prisões foram necessárias como 
“garantia de ordem pública”, para permitir bloquear o pa-
trimônio, além de “impedir que ambos continuem atuando, 
seja criminosamente, seja na interferência” das provas.

O MPF reforça ainda que, apesar dos indícios de cor-
rupção, não houve movimentação no sentido de afastar 
Nuzman e Gryner de suas funções junto ao COB. “Assim, 
ambos continuam gerindo os contratos firmados pelo COB, 
mediante uso de dinheiro público além do pleno acesso a 
documentos e informações necessárias à produção proba-
tória”.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

TUCANOS QUEREM TIRAR AÉCIO DA PRESIDÊNCIA 
DO PARTIDO

Cresceu dentro do PSDB o movimento para forçar a 
renúncia do senador Aécio Neves (MG) da presidência do 
partido. Ele está licenciado do cargo desde maio, quando 
entrou na mira da delação da JBS. Na ocasião, caciques tu-
canos esperavam a renúncia do político mineiro. Mas ele 
resistiu. 

Agora, com o novo afastamento de Aécio do mandato 
de senador pelo Supremo Tribunal Federal, o partido vol-
tou a articular a saída definitiva dele do comando tucano. A 
percepção é que a permanência dele no cargo tem trazido 
grande desgaste à imagem da legenda. A pressão é para 
que ele deixe a presidência do PSDB ainda em outubro.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

DELATOR DIZ QUE CONHECEU SUPOSTO OPERA-
DOR DE PROPINA DE EX-PRESIDENTE DA PETROBRAS.

CHEFE DO SETOR DE PROPINAS DA ODEBRECHT 
DISSE QUE SE ENCONTROU COM HOMEM QUE PEDIU 
DINHEIRO A ALDEMIR BENDINE.

O ex-funcionário da Odebrecht, Fernando Migliaccio, 
afirmou ao juiz Sérgio Moro que se encontrou mais de uma 
vez com um suposto intermediário de propinas, que seriam 
pagas ao ex-presidente da Petrobras, Aldemir Bendine.

Migliaccio atuava no Setor de Operações Estruturadas, 
que era usado pela empreiteira para fazer pagamentos ilí-
citos a funcionários públicos e agentes políticos. Ele pres-
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tou depoimento em um processo em que Bendine é acu-
sado de receber R$ 3 milhões em propina da Odebrecht, 
para ajudar a empresa a fechar contratos com a Petrobras.

Em depoimentos anteriores, ex-executivos da Ode-
brecht confirmaram a história e apresentaram uma plani-
lha com o suposto pagamento. No arquivo, consta que o 
dinheiro foi entregue a alguém com o codinome “Cobra”. 
Para o Ministério Público Federal (MPF), trata-se de Ben-
dine.

No depoimento desta quarta-feira, Moro perguntou a 
Migliaccio se ele conhecia Bendine ou André Gustavo Viei-
ra, o homem que é apontado como o operador da suposta 
propina.

Moro: O senhor conhece o senhor Aldemir Bendine ou 
o senhor André Gustavo Vieira?

Migliaccio: O senhor Aldemir Bendine eu não conheço 
e o senhor André, eu não sei se é esse o nome, mas eu 
imagino que sim

Moro: O senhor pode esclarecer?
Migliaccio: Ele foi à minha sala algumas vezes no escri-

tório pra saber dos pagamentos
Moro: Desses pagamentos?
Migliaccio: É.
Moro: O senhor mencionou que esse setor foi desman-

telado, mas esses pagamentos que foram lhe mostrados 
[pagamentos ao codinome Cobra] pelo Ministério Público, 
pela procuradora, esse pagamentos foram feitos pelo setor 
de operações estruturadas?

Migliaccio: Sim. Quer fizer, eu não tenho certeza se to-
dos eles, mas se está no sistema, que eu não tenho mais 
domínio, nunca mais vi, se está lá é porque foi feito.

Outro lado
Em nota, a defesa de Aldemir Bendine afirmou que ele 

não recebeu qualquer valor. Os advogados de André Gus-
tavo Vieira não foram encontrados para comentar o teor 
do depoimento.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

SENADO APROVA REFORMA DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL; PROJETO VAI À CÂMARA

PROPOSTA FOI ELABORADA POR COMISSÃO DE 
JURISTAS CRIADA PARA DEBATER O TEMA. ENTRE AS 
MUDANÇAS, ESTÁ O ESTABELECIMENTO DE LIMITE 
MÁXIMO DE OITO PRESOS POR CELA.

Senado aprovou nesta quarta-feira (4) um projeto que 
promove uma reforma da Lei de Execução Penal.

Entre as mudanças previstas na proposta, está a defi-
nição de limite máximo de oito presos por cela. A redação 
em vigor da lei, que é de 1984, prevê que o condenado 
“será alojado em cela individual”, situação rara nos presí-
dios brasileiros.

Pela proposta, “em casos excepcionais”, serão admiti-
das celas individuais.

A medida também possibilita, como direito do preso, a 
progressão antecipada de regime no caso de presídio su-
perlotado (veja mais detalhes da proposta abaixo).

O projeto é derivado de uma comissão de juristas cria-
da pelo Senado para debater o tema. A proposta segue 
agora para análise da Câmara dos Deputados.

A comissão trabalhou pautada em seis eixos:
Humanização da sanção penal;
efetividade do cumprimento da sanção penal;
ressocialização do sentenciado;
desburocratização de procedimentos;
informatização;
previsibilidade da execução penal.
Entre os objetivos do projeto, está a tentativa de de-

sinchar o sistema penitenciário no país. Para o relator da 
proposta, senador Antonio Anastasia (PSDB-MG),o atual 
sistema carcerário não está “estruturado para cumprir a sua 
missão legal: ressocializar”.

“Trata-se de um sistema [o atual] voltado para o en-
carceramento e para a contenção antecipada de pessoas, 
sem julgamento definitivo. Como resultado, cria-se um am-
biente propício para as revoltas e as rebeliões”, justificou 
Anastasia.

Mudanças
Entre outros pontos, a proposta prevê que:
O trabalho do condenado passa a ser visto como parte 

integrante do programa de recuperação do preso, e não 
como benesse, e passa a ser remunerado com base no sa-
lário mínimo cheio, não mais com base em 75% do salário 
mínimo;

estabelecimentos penais serão compostos de espaços 
reservados para atividades laborais;

gestores prisionais deverão implementar programas 
de incentivo ao trabalho do preso, procurando parcerias 
junto às empresas e à Administração Pública

deverão ser ampliadas as possibilidades de conversão 
da prisão em pena alternativa;

entre as formas de trabalho para presos, a preferência 
para o trabalho de produção de alimentos dentro do presí-
dio, como forma de melhorar a comida;

deverão ser incluídos produtos de higiene entre os 
itens de assistência material ao preso;

deverá ser informatizado o acompanhamento da exe-
cução penal.

O texto também promove alterações na lei que institui 
o sistema nacional de políticas públicas sobre drogas.

No ponto sobre consumo pessoal, a proposta estabe-
lece que compete ao Conselho Nacional de Política sobre 
Drogas, em conjunto com o Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária, estabelecer os indicadores refe-
renciais de natureza e quantidade da substância apreendi-
da, compatíveis com o consumo pessoal.

Cumprimento de pena
A proposta também prevê a possibilidade do cumpri-

mento de pena privativa de liberdade em estabelecimento 
administrado por organização da sociedade civil, observa-
das as vedações estabelecidas na legislação, e cumpridos 
os seguintes requisitos:
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LEI FEDERAL Nº 12.815, DE 5 DE JUNHO DE 
2013;

LEI Nº 12.815, DE 5 DE JUNHO DE 2013.

Dispõe sobre a exploração direta e indireta pela 
União de portos e instalações portuárias e sobre as ativi-
dades desempenhadas pelos operadores portuários; al-
tera as Leis nos 5.025, de 10 de junho de 1966, 10.233, de 
5 de junho de 2001, 10.683, de 28 de maio de 2003, 9.719, 
de 27 de novembro de 1998, e 8.213, de 24 de julho de 
1991; revoga as Leis nos 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, 
e 11.610, de 12 de dezembro de 2007, e dispositivos das 
Leis nos11.314, de 3 de julho de 2006, e 11.518, de 5 de 
setembro de 2007; e dá outras providências.

A  PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
DEFINIÇÕES E OBJETIVOS

Art. 1o  Esta Lei regula a exploração pela União, direta 
ou indiretamente, dos portos e instalações portuárias e as 
atividades desempenhadas pelos operadores portuários. 

§ 1o  A exploração indireta do porto organizado e das 
instalações portuárias nele localizadas ocorrerá mediante 
concessão e arrendamento de bem público. 

§ 2o  A exploração indireta das instalações portuárias 
localizadas fora da área do porto organizado ocorrerá 
mediante autorização, nos termos desta Lei. 

§ 3o  As concessões, os arrendamentos e as autoriza-
ções de que trata esta Lei serão outorgados a pessoa ju-
rídica que demonstre capacidade para seu desempenho, 
por sua conta e risco.  

Art. 2o  Para os fins desta Lei, consideram-se: 
I - porto organizado: bem público construído e apa-

relhado para atender a necessidades de navegação, de 
movimentação de passageiros ou de movimentação e ar-
mazenagem de mercadorias, e cujo tráfego e operações 
portuárias estejam sob jurisdição de autoridade portuá-
ria;  

II - área do porto organizado: área delimitada por 
ato do Poder Executivo que compreende as instalações 
portuárias e a infraestrutura de proteção e de acesso ao 
porto organizado;  

III - instalação portuária: instalação localizada dentro 
ou fora da área do porto organizado e utilizada em mo-
vimentação de passageiros, em movimentação ou arma-
zenagem de mercadorias, destinadas ou provenientes de 
transporte aquaviário;  

IV - terminal de uso privado: instalação portuária ex-
plorada mediante autorização e localizada fora da área 
do porto organizado; 

V - estação de transbordo de cargas: instalação por-
tuária explorada mediante autorização, localizada fora 
da área do porto organizado e utilizada exclusivamente 
para operação de transbordo de mercadorias em em-
barcações de navegação interior ou cabotagem;  

VI - instalação portuária pública de pequeno porte: 
instalação portuária explorada mediante autorização, lo-
calizada fora do porto organizado e utilizada em movi-
mentação de passageiros ou mercadorias em embarca-
ções de navegação interior; 

VII - instalação portuária de turismo: instalação por-
tuária explorada mediante arrendamento ou autorização 
e utilizada em embarque, desembarque e trânsito de 
passageiros, tripulantes e bagagens, e de insumos para o 
provimento e abastecimento de embarcações de turismo; 

VIII -  (VETADO): 
a)  (VETADO); 
b)  (VETADO); e 
c)  (VETADO); 
IX - concessão: cessão onerosa do porto organizado, 

com vistas à administração e à exploração de sua infraes-
trutura por prazo determinado; 

X - delegação: transferência, mediante convênio, da 
administração e da exploração do porto organizado para 
Municípios ou Estados, ou a consórcio público, nos ter-
mos da Lei nº 9.277, de 10 de maio de 1996; 

XI - arrendamento: cessão onerosa de área e infraes-
trutura públicas localizadas dentro do porto organizado, 
para exploração por prazo determinado; 

XII - autorização: outorga de direito à exploração de 
instalação portuária localizada fora da área do porto or-
ganizado e formalizada mediante contrato de adesão; e 

XIII - operador portuário: pessoa jurídica pré-qualifi-
cada para exercer as atividades de movimentação de pas-
sageiros ou movimentação e armazenagem de mercado-
rias, destinadas ou provenientes de transporte aquaviário, 
dentro da área do porto organizado. 

Art. 3o  A exploração dos portos organizados e ins-
talações portuárias, com o objetivo de aumentar a com-
petitividade e o desenvolvimento do País, deve seguir as 
seguintes diretrizes: 

I - expansão, modernização e otimização da infraes-
trutura e da superestrutura que integram os portos orga-
nizados e instalações portuárias; 

II - garantia da modicidade e da publicidade das ta-
rifas e preços praticados no setor, da qualidade da ativi-
dade prestada e da efetividade dos direitos dos usuários; 

III - estímulo à modernização e ao aprimoramento da 
gestão dos portos organizados e instalações portuárias, à 
valorização e à qualificação da mão de obra portuária e à 
eficiência das atividades prestadas; 

IV - promoção da segurança da navegação na entrada 
e na saída das embarcações dos portos; e 

V - estímulo à concorrência, incentivando a participa-
ção do setor privado e assegurando o amplo acesso aos 
portos organizados, instalações e atividades portuárias.  
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CAPÍTULO II
DA EXPLORAÇÃO DOS PORTOS E INSTALAÇÕES 

PORTUÁRIAS
Seção I

Da Concessão de Porto Organizado e do Arrenda-
mento de Instalação Portuária

Art. 4o  A concessão e o arrendamento de bem público 
destinado à atividade portuária serão realizados mediante 
a celebração de contrato, sempre precedida de licitação, 
em conformidade com o disposto nesta Lei e no seu regu-
lamento. 

Art. 5o  São essenciais aos contratos de concessão e 
arrendamento as cláusulas relativas: 

I - ao objeto, à área e ao prazo;  
II - ao modo, forma e condições da exploração do por-

to organizado ou instalação portuária; 
III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros 

definidores  da  qualidade  da  atividade  prestada,  assim 
como às metas e prazos para o alcance de determinados 
níveis de serviço; 

IV - ao valor do contrato, às tarifas praticadas e aos 
critérios e procedimentos de revisão e reajuste; 

V - aos investimentos de responsabilidade do contra-
tado; 

VI - aos direitos e deveres dos usuários, com as obri-
gações correlatas do contratado e as sanções respectivas; 

VII - às responsabilidades das partes; 
VIII - à reversão de bens; 
IX - aos direitos, garantias e obrigações do contratante 

e do contratado, inclusive os relacionados a necessidades 
futuras de suplementação, alteração e expansão da ativida-
de e consequente modernização, aperfeiçoamento e am-
pliação das instalações; 

X - à forma de fiscalização das  instalações, dos equi-
pamentos e dos métodos e práticas de execução das ati-
vidades, bem como à indicação dos órgãos ou entidades 
competentes para exercê-las; 

XI - às garantias para adequada execução do contrato; 
XII - à responsabilidade do titular da instalação portuá-

ria pela inexecução ou deficiente execução das atividades; 
XIII - às hipóteses de extinção do contrato; 
XIV - à obrigatoriedade da prestação de informações 

de interesse do poder concedente, da Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários - ANTAQ e das demais autorida-
des que atuam no setor portuário, inclusive as de interesse 
específico da Defesa Nacional, para efeitos de mobilização; 

XV - à adoção e ao cumprimento das medidas de fisca-
lização aduaneira de mercadorias, veículos e pessoas; 

XVI - ao acesso ao porto organizado ou à instalação 
portuária pelo poder concedente, pela Antaq e pelas de-
mais autoridades que atuam no setor portuário; 

XVII - às penalidades e sua forma de aplicação; e 
XVIII - ao foro. 
§ 1o  (VETADO).  
§ 2o  Findo o prazo dos contratos, os bens vinculados 

à concessão ou ao arrendamento reverterão ao patrimônio  
da União, na forma prevista no contrato. 

Art. 6o  Nas licitações dos contratos de concessão e ar-
rendamento, serão considerados como critérios para julga-
mento, de forma isolada ou combinada, a maior capacida-
de de movimentação, a menor tarifa ou o menor tempo de 
movimentação de carga, e outros estabelecidos no edital, 
na forma do regulamento. 

§ 1o  As licitações de que trata este artigo poderão ser 
realizadas na modalidade leilão, conforme regulamento. 

§ 2o  Compete à Antaq, com base nas diretrizes do po-
der concedente, realizar os procedimentos licitatórios de 
que trata este artigo. 

§ 3o  Os editais das licitações de que trata este artigo 
serão elaborados pela Antaq, observadas as diretrizes do 
poder concedente. 

§ 4o  (VETADO). 
§ 5o  Sem prejuízo das diretrizes previstas no art. 3o, o 

poder concedente poderá determinar a transferência das 
competências de elaboração do edital e a realização dos 
procedimentos licitatórios de que trata este artigo à Admi-
nistração do Porto, delegado ou não. 

§ 6o  O poder concedente poderá autorizar, mediante 
requerimento do arrendatário, na forma do regulamento, 
expansão da área arrendada para área contígua dentro da 
poligonal do porto organizado, sempre que a medida trou-
xer comprovadamente eficiência na operação portuária. 

Art. 7o  A Antaq poderá disciplinar a utilização em ca-
ráter excepcional, por qualquer interessado, de instalações 
portuárias arrendadas ou exploradas pela concessionária, 
assegurada a remuneração adequada ao titular do contrato.  

Seção II
Da Autorização de Instalações Portuárias

Art. 8o  Serão exploradas mediante autorização, prece-
dida de chamada ou anúncio públicos e, quando for o caso,  
processo seletivo público, as instalações portuárias locali-
zadas fora da área do porto organizado, compreendendo 
as seguintes modalidades: 

I - terminal de uso privado; 
II - estação de transbordo de carga; 
III - instalação portuária pública de pequeno porte; 
IV - instalação portuária de turismo; 
V -  (VETADO). 
§ 1o  A autorização será formalizada por meio de con-

trato de adesão, que conterá as cláusulas essenciais previs-
tas no caput do art. 5o, com exceção daquelas previstas em 
seus incisos IV e VIII. 

§ 2o  A autorização de instalação portuária terá prazo 
de até 25 (vinte e cinco) anos, prorrogável por períodos 
sucessivos, desde que: 

I - a atividade portuária seja mantida; e 
II - o autorizatário promova os investimentos necessá-

rios para a expansão e modernização das instalações por-
tuárias, na forma do regulamento. 

§ 3o  A Antaq adotará as medidas para assegurar o 
cumprimento dos cronogramas de investimento previstos 
nas autorizações e poderá exigir garantias ou aplicar san-
ções, inclusive a cassação da autorização. 

§ 4o  (VETADO). 
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